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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL 
SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2015 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO NO 

CONTROLE DE PRAGAS URBANAS, EM TODAS AS DEPENDÊNCIAS DO 

EDIFÍCIO SEDE, PARQUE RODOVIÁRIO, DISTRITOS E POSTOS DA BPRv, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES NO ANEXO I DO EDITAL. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: às 09h00min do dia 01/07/2015. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09h15min do dia 01/07/2015. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h00min do dia 01/07/2015. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante 
a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, 
serão registradas no sistema eletrônico. 
ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 
endereço: www.licitacoes-e.com.br. 
 
O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF torna público, 
que realizará, mediante a utilização de recursos da Internet – sistema Licitacoes-e, o Pregão 
Eletrônico nº 016/2015, do tipo menor preço, devidamente autorizado pelo Diretor Geral, 
para aquisição do material supracitado, de conformidade com o que consta no processo nº 
113.008582/2014, mediante as condições do presente Edital e sob a regência da Lei nº 
10.520/2002, regulamentado pelo Decreto Federal nº 5.450/2005, pela Lei Complementar 
123/2006, subsidiada pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores e pelos Decretos Distritais 
nºs 23.460/2002, 26.851/2006, além das demais normas pertinentes, observadas as 
condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos. 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que 
promova a comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, 
para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a 
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações-e” 
constante da página eletrônica www.licitacoes-e.com.br, que terá, dentre outras, as 
seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber examinar e decidir as 
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impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; 
conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os 
requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e 
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; 
adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 
homologação. 
O Edital estará disponível gratuitamente no Portal licitacoes-e do Banco do Brasil, no 
endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br e no site do DER-DF, www.der.df.gov.br. 

 

I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

1.1.   Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de Desinsetização 
e Desratização no controle de pragas urbanas, em todas as dependências do Edifício 
Sede, Parque Rodoviário, Distritos e Postos da BPRv, conforme especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital. 
 

1.2. Integram este Edital todos os seus Anexos. 
 

II - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO 

2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de atividade do 
objeto desta licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital: 
2.1.1. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, publicado no 
D.O.U. de 10 de janeiro de 2001 e art. 4° do Decreto Distrital n° 2 3.546/03; ou 
2.1.2. Que não estejam cadastradas no SICAF ou que estiverem com seus cadastramentos 
vencidos, também poderão participar da licitação, desde que atendidas as exigências do 
item 8, deste edital. 
2.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 
proponentes às condições deste Edital. 
2.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do 
contrato dela decorrente: 
2.3.1. Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou 
extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem 
no país, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, 
direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como as que estejam 
punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com o Distrito Federal. 
2.3.2. Empresas constituídas em consórcios e pessoas físicas. 
2.3.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
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2.3.4. O autor do Termo de Referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física ou 
jurídica. 
2.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de 
referência, ou do projeto básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 
ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 
2.3.6. É vedada a pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de 
direção seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou 
entidade da administração pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em 
comissão ou função de confiança por meio de: (Decreto nº 32.751/11, art. 8º). 
I - contrato de serviço terceirizado. 
II - contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens. 
III - convênios e os instrumentos equivalentes. 
2.4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame 
para o (s) mesmo (s) item(s). 
2.5. não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 
 
3. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

3.1. As empresas que desejarem participar do Pregão deverão enviar a proposta 
Eletronicamente, até o dia e horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo deste 
Edital, ou no primeiro dia útil subseqüente, na hipótese de não haver expediente nessa data, 
devendo todos os campos do formulário disponibilizado ser preenchidos, observando as 
orientações contidas no mencionado endereço. 
3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em 
condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. A identificação da licitante como Microempresa-ME ou Empresa de 
Pequeno Porte-EPP, deverá ser feita no momento do cadastramento da licitante no sistema 
Licitacoes-e do Banco do Brasil, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da 
lei, que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 
de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. Será 
observado em especial, quanto ao seu art. 3º, que estão aptas a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações 
relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

Os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão obter, previamente, o acesso ao 
sistema Licitacoes-e junto as agências do Banco do Brasil sediadas no País. Este acesso se 
dá mediante chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis). As instruções para 
operar o sistema encontram-se na pagina inicial do mesmo. 
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4.2. A chave de identificação e a senha, terão validade de um (1) ano e poderão ser 
utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico efetuado no sistema Licitacoes-e. 
4.3. A chave de identificação e a senha poderão ser canceladas, a qualquer tempo, por 
solicitação do credenciado ou por iniciativa fundamentada do DER-DF. 
4.4. É de responsabilidade exclusiva do credenciado o sigilo da senha e do seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, bem como a capacidade 
técnica para realização das transações, inerente à modalidade. 
4.5. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados 
junto ao órgão provedor do sistema eletrônico, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis da 
data de realização do Pregão. 
4.6. O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema Licitacoes-e 
implica na responsabilidade legal por todos os atos praticados e na capacitação técnica para 
a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
4.7. A representação da licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de 
procuração com firma reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para 
praticar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, 
proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do 
estatuto ou contrato social, ou instrumento específico no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.8. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá 
representar mais de uma licitante. 

 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL 

5.1 Todas as referências de tempo do Edital, Avisos e durante a Sessão Pública observarão, 
obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF, e, dessa forma, serão registrados no sistema 
eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
5.2 No sistema Licitacoes-e, após a criação do processo licitatório, o mesmo passa a ser 
identificado por número próprio e localizar-se no MENU “ACOLHIMENTO DE 
PROPOSTAS”, no dia e horários previstos, conforme publicado oficialmente. O sistema 
passa a classificar a licitação em “ABERTURA DE PROPOSTAS”,e  nessa fase é 
permitido ao Pregoeiro avaliar a aceitabilidade das mesmas. Em seguida, a licitação assume 
o status de “PROPOSTAS ABERTAS”, momento em que será autorizado o início da 
sessão pública do Pregão Eletrônico. 
5.3 Após a sala de disputa ser aberta pelo Pregoeiro, a etapa competitiva entre as licitantes, 
ou seus representantes devidamente conectados ao sistema, poderá iniciar-se. A cada lance 
ofertado as participantes serão informadas, em tempo real, de seu recebimento, respectivo 
horário de registro e valor. O sistema não identificará o autor dos lances aos participantes 
da disputa, nem mesmo ao seu Coordenador, porém, para demais informações, a licitante 
deve clicar no botão “Detalhes Disputa”, localizado no canto 4 DER/DF superior direito da 
tela do item em disputa. 
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5.4 As licitantes poderão enviar lances com valores superiores ao menor lance registrado, 
desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido 
para o item, disputando assim os demais lugares de classificação. 
5.5 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.6 O tempo normal de disputa será controlado e encerrado pelo Pregoeiro, mediante aviso 
de fechamento iminente emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período 
aleatório de tempo de até trinta (30) minutos, de nome randômico, determinado pelo 
sistema, para lances adicionais. Findo este período, será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
5.7 O tempo normal de disputa será fixado, controlado e encerrado pelo Pregoeiro. Após a 
finalização desse tempo, a disputa entra na fase randômica, ou seja, o sistema abre um 
tempo aleatório, sem interferência do Pregoeiro, com encerramento imprevisto. 
5.8 Ao término da disputa de lances, o sistema informa o lance final de menor preço, abre 
chat de mensagem para considerações finais pelo Pregoeiro, o qual deve registrar alguns 
avisos quanto a prazo para entrega de documentação ou amostra, ou outro qualquer que seja 
relevante no momento e fechar a sala de disputa. 
5.9 As licitantes podem, a qualquer momento, registrar mensagem ao Pregoeiro, via 
sistema, essa possibilidade é permitida até a declaração de vencedor do certame. O rol de 
mensagens e a relação dos lances serão registrados no Relatório da Disputa, o qual pode ser 
acessado pelos participantes e demais interessados. 
5.10 Encerrada a etapa da sessão pública, o Pregoeiro poderá consultar a internet, para a 
comprovação da regularidade da licitante vencedora, por intermédio de cadastros estadual e 
federal. 
5.11 No caso da licitante arrematante possuir ocorrências e não tiver a sua habilitação 
comprovada, estará sujeita a penalidade prevista no Decreto 26.851/2006. Neste caso, o 
Pregoeiro examinará a oferta subsequente e a habilitação da respectiva Proponente, 
observada a ordem de classificação, até a identificação de uma que atenda o Edital. 
5.12. Constatado o atendimento de todas as exigências deste Edital, o objeto da licitação 
será adjudicado à licitante vencedora. 
 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

6.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema, pelo Pregoeiro ou de 
sua desconexão. 

6.3. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante. 
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6.4. As licitantes deverão inserir proposta, em língua portuguesa, com o valor global do 
lote em moeda nacional do Brasil nos termos TR do anexo I, até a data e hora marcada 
para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, no 
endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br, sistema do Banco do Brasil quando, então, 
encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas. 

6.5. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) protocolar (em) sua(s) proposta(s), em 
língua portuguesa, juntamente com a(s) documentação(ões) de habilitação, em 
envelope fechado e identificado o pregão, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados a partir da declaração dos vencedores no Sistema, no Protocolo do DER-
DF no Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, 
Térreo, CEP: 70.620-030, devendo a(s) proposta(s) conter(em): 

a) nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do 
Distrito Federal; 

b) conter as especificações do serviço cotado de forma a demonstrar que atendem 
as especificações do anexo I deste Edital; 

c) conter o valor total da proposta expresso em algarismo e por extenso, em moeda 
nacional, que deverão incluir todos os tributos, taxas, materiais para execução 
dos serviços , encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação. Havendo divergência 
entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso; 

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua entrega; 

e) Conter declaração de que cumprirá todas as especificações, prazos e demais 
condições estabelecidas para a prestação dos serviços no Termo de Referência 
constante do Anexo I deste edital. 

6.6. Caso o prazo de que trata o item 6.5, letra “d”, não esteja expressamente indicado na 
proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

6.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 
com relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que 
importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações 
destinadas a sanar evidentes erros formais. 

6.8. Para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admitidos valores superiores aos 
preços oficiais ou estimados pelo DER-DF. O desrespeito a essa regra levará os itens a 
serem considerados fracassados, caso não se obtenha êxito com a negociação a ser 
solicitada, seguindo a ordem de classificação. 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, DO JULGAMENTO E DA ADJUDICAÇÃO. 

7.1. A partir do horário previsto no Sistema e informado neste Edital, terá início a sessão 
pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 

7.2. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a licitante imediatamente 
informada do recebimento do seu lance e respectivo horário de registro e valor. 

7.3. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero. 

7.4. Serão desclassificadas propostas que contenham preços excessivos ou manifestamente 
inexeqüíveis, assim entendidos: 

I - preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores superiores ao preço 
estimado constante deste Ato Convocatório/Anexo; 

II - inexeqüíveis, sejam inferiores ao custo de produção, acrescidos dos encargos 
legais, quando a licitante será convocada para demonstrar a exeqüibilidade do 
preço ofertado, e, se não demonstrado, será desclassificada. 

7.5. Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado. 

7.6. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos 
estabelecidos no Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em 
desacordo. 

7.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado pelo 
pregoeiro para a abertura da sessão de lances e as seguintes condições: 

7.7.1. Somente poderão oferecer lances inferiores ao último ofertado e registrado no 
sistema; 

7.7.2. No caso de lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar; 

7.7.3. Poderão ser enviados lances superiores ao menor lance registrado para a 
primeira colocação com a finalidade de se disputar as colocações subseqüentes. 

7.8. No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço global por lote, 
observados os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e 
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste 
Edital. 

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. 
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7.11. O (a) Pregoeiro(a) poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores 
técnicos internos e externos, a fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento 
das especificações dos produtos cotados, definindo nova data para continuidade da 
sessão licitatória. 

7.12. O Sistema Eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, 
findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de 
julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. 

7.13.1. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 

7.14. Por força do que dispõe o artigo 44 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento diferenciado e 
favorecido, observados as seguintes regras: 

7.14.1. Será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte. 

7.14.1.1. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º 
do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06 será de até 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor preço. 

7.14.2. Para efeito do disposto no artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, 
ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

7.14.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado; 

7.14.2.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno 
porte, na forma do inciso I do caput do artigo 45 da Lei Complementar 
nº 123/06, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar nº 
123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

7.14.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem em situação de empate, será 
efetuado sorteio, aleatório e automático pelo sistema, entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
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7.14.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no “caput” do artigo 45 
da Lei Complementar nº 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame. 

7.14.3.1. O disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 123/06, somente se 
aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.14.3.2. No caso do pregão, após o encerramento dos lances, a microempresa 
ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos por item 
e/ou lote em situação de empate, sob pena de preclusão do direito. 

7.15. Encerrada a fase de lance o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para 
contratação e verificará a habilitação da licitante, conforme disposto neste Edital. 

7.16. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 
menor valor e o estimado para a contratação. 

7.17. Constatado atendimento pleno às exigências habilitatórias e do Edital, será declarado 
o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

7.17.1. A adjudicação será realizada por preço global por lote. 

7.18. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências 
habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

7.19. No caso de desconexão com o pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão 
eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 
sem prejuízo dos atos realizados; 

7.20. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão 
eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
operadores representantes dos participantes, por meio de mensagem eletrônica, 
divulgando data e hora da reabertura da sessão; 

7.21. Verificando-se no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos 
neste Edital e Anexos a proposta será desclassificada. 

7.22. A licitante vencedora deverá protocolar no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados a partir da declaração dos vencedores no Sistema, sua proposta devidamente 
adequada ao preço negociado, bem como a documentação de habilitação, nos termos do 
item 6.5 deste Edital. 
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8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, o (a) pregoeiro solicitará envio dos 
documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, que deverá ser 
enviado em até 30 (trinta) minutos  que poderá ser estabelecido por conveniência e 
oportunidade administrativa para os números de telefax 0xx(61) 3342-0751 e 0xx(61) 
3342-2272 ou incluídos pelas licitantes em campo próprio disponibilizado pelo Sistema.  

8.1.1. Posteriormente tais documentos deverão ser protocolizados, no prazo máximo 
de 03 (três) dias úteis, contados a partir da declaração dos vencedores no Sistema, 
no endereço: Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-
DF, no Protocolo, Térreo, CEP: 70.620.000. 

8.2. Para habilitar-se as empresas deverão estar devidamente cadastradas e habilitadas 
parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e 
apresentar a documentação complementar solicitada ou aquela relacionada no Item 8.2.2 
deste Edital.  

a) A habilitação fica condicionada à verificação dos seus respectivos registros, bem 
como da validade dos documentos cadastrais e de habilitação parcial por meio de 
consulta “on-line” ao SICAF, no ato da abertura do certame, que será impressa 
sob forma de “Declaração de Situação”, que instruirá o processo, nos termos dos 
artigos 27 a 31 da Lei 8.666/93, do artigo 3º do Decreto n.º 3.722/2001 e da 
instrução Normativa MARE n.º 5 de 21/07/95, republicada no DOU do dia 
19/04/96; 

8.2.1. As licitantes devidamente cadastradas no SICAF deverão encaminhar os 
seguintes documentos: 

I – Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo da 
habilitação (exigida somente se houver fato impeditivo);  

II – Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores 
de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou 
insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de 
menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666/93) 
(modelo Anexo II); 

III – Declaração de ciência e Termo de Responsabilidade (modelo Anexo III). 

IV – Declaração de Microempresa ou Pequeno Porte (modelo Anexo IV); 

V - Da Capacidade Técnica:    Atestado(s) ou Declaração de capacidade técnica 

emitido(s) por empresa pública ou privada registrado no Conselho da categoria, em nome 

da licitante e do responsável técnico, conforme item 7 do Termo de Referência. 
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VI - Certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, 
emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito 
Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora 
do Distrito Federal, que poderá ser obtida através do site 
www.fazenda.df.gov.br; 

VII - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida através do site 
www.tst.jus.br/certidao, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 

VIII – As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em 
qualquer um dos índices contidos no cadastro do SICAF, deverão comprovar 
capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total 
estimado para o(s) item(ns) cotado(s) constante do Anexo I, que deverá 
recair sobre o montante do(s) item(ns) que pretenda concorrer. 

a) A comprovação deverá ser feita quando da habilitação, apresentando o 
Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei devidamente registrados ou pelo Registro comercial, ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social, conforme regulado pelo subitem 8.2.2 deste edital. 

8.2.1.1. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar no demonstrativo 
“Consulta Situação do Fornecedor”, algum documento com validade 
vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de comprovar 
a sua regularidade.  

8.2.2. As Licitantes não cadastradas ou com situação irregular junto ao SICAF, 
deverão encaminhar os seguintes documentos: 

I – Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo da 
habilitação (exigida somente se houver fato impeditivo);  

II – Declaração de que não utiliza mão-de-obra, direta ou indireta, de menores 
de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou 
insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra de 
menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 
14 (quatorze) anos, nos termos do inciso V, do art. 27, da Lei n.º 8.666/93) 
(modelo Anexo II); 

III – Declaração de ciência e Termo de Responsabilidade (modelo Anexo III). 

IV – Declaração de Microempresa ou Pequeno Porte (modelo Anexo IV); 

V – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa 
Econômica Federal, devidamente atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 
11 de maio de 1990; 
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VI – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e 
às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o 
disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 

VII – Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede 
da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo 
de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um 
cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 
distribuidores; 

VIII – Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser 
efetuada mediante Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da Receita 
Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme 
preconizado no artigo 1º do Decreto n.º 6.106/2007; 

IX – Prova de regularidade para com a Fazenda Pública da sede do licitante; 

X - Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 
emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito 
Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do 
Distrito Federal, que poderá ser obtida por meio do site 
www.fazenda.df.gov.br; 

XI –  Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente 
registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

a) as empresas constituídas no ano em curso poderão 
substituir o balanço anual por balanço de abertura, devidamente 
autenticado pela Junta Comercial; 

b) a boa situação financeira da empresa será avaliada 
pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = ------------------------------------------------------------------------------- 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
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ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------------------------------------------------------------------------- 
PASSIVO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 
SG = ----------------------------------------------------------------------------- 
PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou 
igual a 1 (um), em qualquer um dos índices acima, deverão comprovar 
capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 
total estimado para o(s) item(ns) cotado(s) constante do Anexo I, que 
deverá recair sobre o montante dos itens que pretenda concorrer. A 
comprovação deverá ser feita quando da habilitação, apresentando o 
balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei devidamente 
registrados ou pelo Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social, conforme estabelecido no inciso X deste subitem. 
(conforme Decisão nº 5876/2010-TCDF) 

XII – Apresentar registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

XIII – Apresentar prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;  

XIV– Apresentar registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social devidamente registrado na Junta Comercial para comprovação do ramo 
de atividade e do capital social, quando for o caso; e 

XV – No caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 
administradores: a inscrição do ato constitutivo, no de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; e o decreto de autorização, em 
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quanto a atividade assim o exigir. 

XVI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida através do site 
www.tst.jus.br/certidao, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 

8.3. Nos termos do art. 43 da Lei Complementar 123, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal das micro e empresas de pequeno porte, será 
assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização, nos termos da legislação pertinente.  

8.3.1. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e neste 
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Edital e Anexos, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do certame em 
seus termos ulteriores ou revogar a licitação se decisão oportuna e conveniente, 
além de incidir a prescrição contida no art. 7° da Lei 10.520/02. 

8.4. Os documentos necessários à habilitação, quando enviados ao pregoeiro, deverão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou 
mediante cotejo das cópias com os originais pelo pregoeiro ou por membro da equipe de 
apoio ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

8.5. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da matriz 
ou todos em nome da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser 
fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.  

8.6. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento 
comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ). 

8.7. Em todas as hipóteses referidas nos 8.2.1 e 8.2.2 deste Edital, não serão aceitos 
protocolos, tampouco documentos com prazo de validade vencido.  

8.8. Quando o documento e/ou certidões apresentados não informarem a sua validade 
deverão estar datados dos últimos 90 (noventa) dias, exceto a Certidão de que trata o 
inciso V do subitem 8.2.2, deste Edital. 

8.9. A empresa que não enviar a documentação de habilitação via “fax” quando solicitado 
pelo (a) pregoeiro (a), ou que não protocolar sua proposta de preço, bem como a 
documentação de habilitação no prazo estabelecido neste Edital, será inabilitada e estará 
sujeita às penalidades previstas no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores. 

 

9. DAS PENALIDADES  

9.1 - Das Espécies  

9.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 
assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em 
conformidade com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 
103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 
12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:  

I - advertência;  

II - multa; e 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de 
contratar com a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 
2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.  
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a) para a licitante e/ou contratada que, convocada  dentro do prazo de 
validade de sua proposta,  não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não 
superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será 
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta 
cometida; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior.  

9.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, 
no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

9.2 - Da Advertência 

8.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada 
descumprir qualquer obrigação, seja quando o descumprimento da obrigação 
ocorrer durante o procedimento licitatório ou na fase de execução contratual, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

9.3 - Da Multa  

9.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada pelo ordenador de 
despesas do DER-DF, por atraso injustificado na entrega ou execução do 
contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:  

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 
material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à 
parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) 
dias de atraso;  

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega 
de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de 
atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 
(trinta) dias;  
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III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto 
nos incisos I e II deste subitem;  

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário 
em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do 
material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de 
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.  

9.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do 
art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo 
administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 

3
o
 do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:  

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  

9.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo 
Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados 
judicialmente. 

9.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 
partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do 
contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro 
dia útil seguinte.  

9.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:  

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 
de cobrança.  

9.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a 
natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 9.1.2 e 
observado o princípio da proporcionalidade.  
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9.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão 
ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade 
contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na 
forma do inciso II do subitem 9.3.1.  

9.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 9.3.1 não se aplica nas 
hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.  

9.4 - Da Suspensão 

A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar 
de licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de 
licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro  cadastral  da licitante 
e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo 
Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:  

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida 
pelo DER-DF, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;  

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo 
estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou 
internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma 
definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, 
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar 
na execução do contrato; e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:  

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas 
licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem 
decorrente da adjudicação do objeto da licitação;  

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar 
o pagamento;  

9.4.2 - A penalidade de suspensão será aplicada pelo Diretor Geral do DER-DF e será 
publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

9.4.3 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, 
quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos 
derivados dos pregões.  
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9.5 - Da Declaração de Inidoneidade 

9.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, à vista 
dos motivos informados na instrução processual. 

9.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 9.5 permanecerá em vigor 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será 
concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.  

9.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário 
Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os 
órgãos/entidades subordinados ou vinculados ao Poder Executivo do Distrito 
Federal, e à Administração Pública, consoante disposto no art. 87, IV da Lei nº 
8.666/1993.  

9.6 - Do Assentamento em Registros 

9.6.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

9.6.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato 
que as aplicou. 

9.7 - Da Sujeição a Perdas e Danos 

9.7.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto 
nº 26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada 
ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração 
pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

 

10. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS  

10.1. Para impugnar o presente Pregão qualquer licitante poderá fazê-lo até 2 (dois) dias 
úteis que anteceder a abertura da sessão pública, na forma eletrônica preferencialmente 
pelo e-mail: licitacaopregao@der.df.gov.br, maiores informações pelo telefone 
indicado no item 10.6. 

10.1.1. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado pela unidade demandante dos serviços, 
decidir sobre a petição. 

10.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a 
formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 

10.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
envidados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
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sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no site 
www.licitacoes-e.com.br ou pelo email licitacaopregao@der.df.gov.br. 

10.2.1. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro através 
do site www.licitacoes-e.com.br. no link correspondente a este edital, ficando 
todas as licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações prestadas 
pelo Pregoeiro. 

10.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 10.520/2002, até dois dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública, no protocolo do DER-DF no Setor de Administração 
Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, Térreo – PROTOCOLO. 

10.4. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, devendo registrar sua intenção em campo 
próprio disponibilizado no sistema no ícone “Recurso”, devendo o interessado, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, contados da lavratura da ata, apresentar as razões do 
recurso, no protocolo do DER-DF no Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, 
Ed. Sede do DER-DF, Térreo – PROTOCOLO. A apresentação de contra-razões dos 
demais licitantes ocorrerá no prazo de até 03 (três) dias úteis após o prazo do 
recorrente. 

10.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor 
de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, CEP: 70.620-030, na 
Sala, do Núcleo de Pregões, telefone: (61)3344-4492 Pregoeiro (a): Luiane de Araújo 
Moreira. 

10.7. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no 
momento da sessão do pregão, implicará decadência do direito da licitante de recorrer, 
podendo o (a) pregoeiro (a) adjudicar os objetos à(s) vencedora(s). 

10.8. Caberá ao (à) Pregoeiro (a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra 
suas decisões e o Diretor Geral do DER-DF a decisão final sobre os recursos contra 
atos do (a) Pregoeiro (a), nos termos do art. 8°, IV c/c art. 11, VII, do Decreto 5.450/05. 

10.9. Manifestada a intenção de interpor recurso, ficarão as demais licitantes intimadas 
para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses, nos termos do art. 26, do Decreto 5.450/05. 

10.10. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
o Diretor Geral do DER-DF procederá a homologação do certame. 

10.11. O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, nos termos do § 1° do 
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art. 26 c/c art. 27, todos do Decreto 5.450/05.  

10.12. Não serão conhecidos os recursos apresentados intempestivamente. 

 

11. DA VIGÊNCIA, CONTRATO E VALIDADE 

11.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo 
Aditivo, com base no inciso II, artigo 57 da Lei nº 8.666/93, até o limite de 60 (sessenta) 
meses, desde que não haja denúncia de quaisquer das partes e, terá o seu extrato publicado 
na Imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia. 

11.1.1. – Fica estabelecida a rescisão imediata deste contrato, assim que entrar no 
funcionamento o serviço centralizado de telefonia previsto no artigo 2º do Decreto nº 
27.610, no artigo do Decreto nº 27.611 e no artigo, 1º do Decreto nº 27.612, todos de 09 de 
janeiro de 2007. 

11.1.2. – A prorrogação do contrato será precedida de pesquisa para verificar se as 
condições oferecidas pela licitante contratada continuam mais vantajosas para o DER-DF. 

11.2. A Administração convocará a empresa vencedora a assinar o Instrumento Contratual, 
dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de recair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Decreto n° 26.851/2006, no Decreto n° 26.993/2006, no 
decreto n° 27.069 e na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações subsequentes. 

11.3. . O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis contados a 
partir da intimação nesse sentido. 

11.4. Por ocasião da celebração do contrato, será exigido da licitante vencedora a prestação 
de uma das seguintes garantias: 

I - caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação 
dada pela Lei n° 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia; ou, 

III - fiança bancária. 

11.4.1. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia acima, no 
percentual de 2% (dois por cento) do valor do contrato (Lei n.º 8.666/93, art. 56, 
parágrafo 2º). 
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11.4.2. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição 
financeira que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem 
do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa 
renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002. 

11.4.3. Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora: 

a) somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente; 

b) poderá, a critério da Administração do DER-DF, ser utilizada para cobrir eventuais 
multas e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo 
da indenização eventualmente cabível.  Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos após o recebimento da notificação regularmente expedida, a 
garantia deverá ser reconstituída; 

c) ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências 
administrativas ou judiciais. 

11.4.4. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da 
garantia exigida será considerada recusa injustificada em assinar o Contrato, 
implicando na imediata anulação da N.E (nota de empenho) emitida. 

11.5. . A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes 
supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado, na forma do artigo 54, da Lei n.º 8.666/93 combinado com o Inciso XII, do 
artigo 55, do mesmo diploma legal. 

11.6. É facultado à Administração, quando o 
convocado não assinar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos, 
chamar os licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, conforme o 
disposto no Inciso XXIII, do artigo 4º da Lei 10.520/2002.  

11.7. . A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o descumprimento, sujeitando o infrator às penalidades legalmente 
estabelecidas. 

11.8. . O disposto no item anterior não se aplica aos licitantes convocados nos termos, do 
art. 64, parágrafo 2º da Lei n.º 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, que não aceitarem a 
contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao 
prazo e preço. 
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11.9. A inexecução parcial ou total do contrato, de acordo com o artigo 78 da Lei 8.666/93, 
ensejará a sua rescisão e a penalização da empresa nos termos deste Edital e da Lei 
8.666/93. 

11.10. O contrato a ser firmado pode ser reajustado após transcorrido 1 (um) ano de sua 
vigência, em conformidade com a legislação pertinente. 

11.11.  Os preços constantes do Plano Básico de Serviços poderão ser reajustados 
conforme as regras estabelecidas pelo Órgão Regulador. 

11.12. Será designado um executor para o contrato, ao qual serão incumbidas as atribuições 
contidas nas Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e 
Contabilidade do Distrito Federal (Decreto n.º32.598/2010). 

11.13. O índice de reajuste para compensar os efeitos das variações inflacionárias será o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. (Decreto nº 36.246, DE 
02 DE JANEIRO DE 2015) 

 
12. DO PAGAMENTO 

12.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo 
relacionados: 

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da 
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º 
do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado 
(Lei n.º 8.036/90); 

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 
da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade; 

IV – a empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá 
apresenta, também, prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal 
(Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal); 

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal 
Superior do Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011, em plena validade. 

12.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de 
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de 
liquidação de pagamento. 
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12.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando 
for o caso). 

12.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte 
procedimento: 

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 
desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o 
caso, cobrada judicialmente. 

12.5. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores 
iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos 
exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao 
Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente 
e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 
17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011. 

 

13-  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato 
convocatório; 

13.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por 
técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de 
salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, 
decorrentes da prestação dos serviços; 

13.3. Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado, 
qualquer que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) deste 
Ato Convocatório; 

13. 4.  Comprovar, mês a mês, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre 
a folha de pagamento dos empregados destinados para a prestação dos serviços; 

13.5. Constitui obrigação da contratada o disposto no Termo de Referência (Anexo I) do 
presente edital. 
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14 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme Art. 67 da Lei 8.666/93 e Dec. 
16.098/94, Art. 13, Inciso II e § 3º; 

14.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

14.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que 
se fizerem necessários à execução dos serviços; 

14.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas 
no serviço; 

14.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades 
quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto 
Contratado. 

 

15 - DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por executor interno do 
ajuste, especialmente designado pelo DER-DF, que anotará em registro próprio todas as 
ocorrências, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos 
observados, além das atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentária e 
Financeira do Distrito Federal; 

15.2. Não obstante a Contratada seja única e exclusiva responsável pela execução de todos 
os serviços definidos neste edital e seus anexos, a Contratante reserva-se o direito de 
exercer a mais ampla fiscalização sobre os serviços, por intermédio de representante 
especificamente designado, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 
responsabilidade, podendo: 

I - Sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com o 
especificado, sempre que essa medida se torne necessária; 

II - Exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da contratada que, a seu 
critério, venha a prejudicar o bom andamento dos serviços; 

III - Determinar a reexecução dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, 
lavrando termo de ocorrência do evento; 

15.3 - O serviço deverá ser entregue conforme disposto no Anexo I; 

a) será recebido o serviço: 

I – provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado; 
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II – definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, 
observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 

b) após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de 
pagamento; 

c) o recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato; 

15.4 - se a licitante vencedora deixar de entregar o serviço dentro do prazo estabelecido sem 
justificativa por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas 
neste Edital; 

15.5 - a Contratante poderá a seu exclusivo critério, por conveniência administrativa, 
dispensar o recebimento provisório dos serviços e produtos, nos termos do artigo 74, 
inciso II, da Lei 8.666/93. 

 

16 - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

16.1. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pela contratada, de acordo 

com o preestabelecido no Anexo I (Termo de Referência) deste edital. 

 

17 - DA DOTAÇÃO 

17.1. – As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos provenientes da fonte 

100/220, função 26, Subfunção 122, Programa 6010, Ação/Subtítulo 8517/9672. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste 
Edital será dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o 
deferimento ou não do pedido. 

18.2. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) 
pregoeiro (a), fazer as correções que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no 
interesse da Administração. 
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18.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ão) obrigada(s) a entregar os materiais descritos 
na Nota de Empenho, no local nela indicado, sem que isso implique em acréscimo nos 
preços constantes das propostas; 

18.4. A critério do pregoeiro, que deverá justificar previamente no chat de mensagens, o 
prazo de 30 (trinta) minutos para o envio de documentos por meio de fax, poderá ser 
prorrogado pelo tempo que se julgar necessário 

18.5. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, 
desclassificar a proposta da licitante que for declarada inidônea na área da 
Administração Pública. 

18.6. Ao DER-DF fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse 
público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-
la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado, nos termos do artigo 49 da Lei n.º 8.666/93. 

18.7. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
(Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II). 

18.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão 
destes para mais ou para menos, conforme o caso (Lei n.º 8.666/93, art. 65, § 5º). 

18.9. Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no 
órgão ou na entidade. 

18.10. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste 
Pregão; 

18.11.  O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito 
Federal. 

18.12. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

18.13. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), 
no endereço e telefone mencionado no item 10.6.. 

18.14. Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de 
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.  

 

Brasília, 17 de junho de 2015. 

Célia Maria Siqueira Leal 
Diretora de Materiais e Serviços 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1 Contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de 
desinsetização e desratização no controle de pragas urbanas, em todas as 
dependências do Edifício Sede, Parque Rodoviário, Distritos e Postos da 
BPRv, de acordo com as normas estabelecidas. 

1.2 Serviços de Esgotadura de Fossas;  
1.3 Serviços de Hidrojateamento de rede de esgoto, com utilização de caminhão 

de alta pressão, com emissão de relatório de filmagem através de vídeo 
inspeção da rede de esgoto em todas as Unidades do DER/DF.  

 
2 – DA JUSTIFICATIVA 

 
A contratação justifica-se pela necessidade de manter as dependências deste 

departamento em boas condições sanitárias, com limpeza periódica de fossas e redes de 
esgoto com desobstrução utilizando o hidrojateamento bem como o combate a ratos e 
insetos, sobretudo abelhas e escorpiões, evitando a proliferação dos mesmos, prejudiciais à 
saúde dos servidores, colaboradores do DER/DF e  BPRv.  
 
3 – DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
3.1 – Os serviços objeto do presente Projeto Básico são: 
 

Os serviços de desinsetização, desratização, descupinização  e combate a abelhas e 
escorpiões, bem como serviços de esgotamento em 40 fossas e hidrojateamento com 
alta pressão nas redes de esgoto, e também a vídeo inspeção em toda rede; esgotamento 
de fossas, e controle de pragas nas instalações do Edifício Sede, Parque Rodoviário e 
Distritos do DER/DF, localizados nos endereços abaixo relacionados (áreas internas e 
externas), com emprego de mão-de-obra qualificada, fornecimento de material, 
ferramentas, utensílios e equipamentos. 
 
Os serviços serão executados às unidades do DER/DF, nos locais a seguir 

discriminados: 
 
Local de execução Endereço 

Ed. Sede SAIN Bloco C (tel. 3342 – 2100 BIL) 
Parque Rodoviário DF 001 km-0 Sobradinho DF (tel.3302 – 3110 Sueli) 
1º Distrito Rodoviário Área Especial n°01 Rodovia DF128 km 16,5 Planaltina DF 

(tel.3389 – 1413 – Luiz Geraldo)       
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3º Distrito Rodoviário Setor de mansões Sudeste área especial n°01 Samambaia DF 
(tel.3356 – 4771 Vidal) 

4º Distrito Rodoviário DF – 130 Km – 29 Região Administrativa do Paranoá (tel. 
3500 – 1020 Valdimar) 

5º Distrito Rodoviário Rodovia DF – 180 km – 19 Brazlândia (tel. 3391 – 3130 
Fabiano) 

Posto BPRv DF – 001 – km 69 Samambaia DF RA XII 
Posto BPRv DF – 085 – km 06 EPTG Taguatinga RA III 
Posto BPRv DF – 095 – km 08 Estrutural Taguatinga RA III 
Posto BPRv DF – 128 – km 03 Planaltina DF RA VI 
Posto BPRv DF – 001 – km 01  Parque Rodoviário – Sobradinho DF RA 

V 
Posto BPRv DF – 025 – km 26 Posto Rodoviário do Lago Sul RA XVI 
Posto BPRv DF – 180 – km 13 Posto Rodoviário de Brazlândia RA IV 
Posto BPRv DF – 001 – km 69  - Pelotão de Motos 3° DER/DF RA XII 

Os serviços poderão ser executados em outros locais do Distrito Federal, em caso de 
mudança ou criação de novas unidades. 

 
 
3.2 – Os serviços  
 

De controle de pragas urbanas deverão ser executados em todos os ambientes dos 
respectivos prédios tais como: gabinetes, salas, auditórios, escadas, corredores, 
banheiros, instalações sanitárias, garagens e estacionamentos, depósitos, copas e 
cozinhas, jardins, galerias de esgoto e águas pluviais, áreas abertas das edificações e 
outros locais determinados pelo DER/DF, com aplicação dos produtos em armários, 
gavetas, mesas, prateleiras (mobiliário em geral), portas e portais, rodapés, caixas de 
gordura, de energia elétrica e gás, grelhas, ralos e esgotos, lixeiras, equipamentos 
telefônicos, equipamentos eletrônicos, equipamentos de informática, eletrodomésticos, 
utensílios, estoques, bem como nas demais áreas, mobiliário, equipamentos e utensílios 
onde a aplicação seja conveniente, sendo 04 vezes ao ano. 

 
3.3 – Técnicas de aplicação: 

 
A – Pulverização (Spray): Emprego de bomba de alta pressão, com pulverização 

em leque, atingindo 30% de amplitude, de forma  a  penetrar em  todas 
as frestas e esconderijos de insetos; 
 

B – Iscagem: Para controle de roedores e formigas, em toda área 
intrafocal/perifocal; 
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C – Gel: Inseticida à base de hidrometilnona, empregado em locais que não podem 
ser aplicado spray ou líquido; 
 
3.3.1 – Na execução dos serviços objeto do presente instrumento, deverão ser 
utilizadas as técnicas de aplicação descritas acima e empregado, sempre, produtos 
incolores, inodoros, inofensivos à saúde humana, plantas e jardins, eficazes ao combate e 
ao extermínio dos insetos, roedores e aracnídeos, observados os seguintes 
procedimentos: 
 

a) PULVERIZAÇÃO (Spray) – Utilização de produto foto estável, não 
corrosivo, incolor, baixo odor, ação tóxica de baixo risco ao ser humano,   com 

  efeito fulminante de longa eficácia residual: 
 

• Execução em todos os ambientes internos e externos, com aplicação 
em portas e portais, rodapés, caixas de gordura, de energia elétrica e 
gás, grelhas, ralos e esgotos, lixeiras, depósitos, estoques etc. 

 
b) ISCAGEM – Utilização de produto de efeito anticoagulante, de dosagem 
única, de segunda geração e a base de Brodifacoum. Todas as iscas conterão 
Bitrex, substância amarga que previne a ingestão humana: 
 

• Aplicação em grelhas, pátios, garagens, estacionamentos, jardins, 
depósitos, galerias de esgoto e águas pluviais, lixeiras, etc. 

 
c) GEL – Utilização de gel americano à base de hidrometilnona, carbamato 
ou similar: 
 

• Aplicação em copas, gavetas, mesas, armários, arquivos, prateleiras 
(mobiliário em geral) e nos locais que justifiquem essa aplicação; 

• Obs. Poderão ser utilizadas as três técnicas em todos os endereços, 
dependendo da infestação existente. 

 
3.4 – Antes da execução dos serviços objeto do presente instrumento, a empresa 
deverá fazer um mapeamento das instalações com o seguinte objetivo: 
 

• Determinação das espécies infestantes e do nível de infestação; 
 

• Mapeamento dos locais de infestação/pontos de acesso (proteção 
física do local); 

 
• Determinação das áreas críticas, sensíveis e restritas; 
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• Coleta de informações quanto às condições de funcionamento dos 

ambientes (ocupantes do local, horário de menor fluxo de pessoas, 
horários para interrupção das atividades e outras informações 
pertinentes). 

 
3.5 – Quando da execução dos serviços, deverão ser observados procedimentos específicos, bem como 
empregados produtos e técnicas diferenciadas nas seguintes áreas: refeitórios, copas, utilizando-se produtos 
eficientes e adequados nessas instalações, desde que previamente aprovados pelo Contratante. 

O mesmo processo se aplica quanto à execução dos serviços em equipamentos telefônicos, eletrônicosde 
informática; 

 
3.6 – Os serviços corresponderão a uma aplicação única de cada produto, a cada 
trimestres ressalvadas as aplicações supervenientes (reforço) que se fizerem 
necessárias, sem ônus para o DER/DF, ou seja, o procedimento envolverá tantas 
aplicações que se fizerem necessárias até a obtenção de um resultado eficaz; 
 
3.7 – Os serviços serão executados de forma parcelada e por aplicação respeitados os 
locais e períodos de execução determinados no cronograma; 
 
3.8 – Os serviços deverão ser realizados com acompanhamento técnico e 
compreenderão aplicações intrafocal e perifocal no que couber, com averiguação de 
todos os ambientes; 
 
3.9 – Durante a execução dos serviços, os funcionários da Contratada deverão estar 
uniformizados e devidamente identificados; 
 
3.9.1 – Deverão ser respeitados e fornecidos equipamentos de proteção individual ao 
trabalhador, conforme normas e regulamentos específicos de medicina e segurança do 
trabalho. 
 
3.10 – A rede de esgoto do DER é composta de dutos de águas pluviais, bueiros, ralos de 
banheiro, tanques, fossas e pias das dependências do DER. 

Para a Limpeza com Hidrojateamento, será aceito o desentupimento com a 
utilização de água sob alta pressão controlada de forma eficiente, fazendo a limpeza, 
desobstrução e hidrolavagem, Para esgotamento de fossa, sistema de sucção para 
esgotamento da caixa de esgoto para a o caminhão tanque, caminhão superior a 10.000 
Litros, sugado través de mangueiras e descartar em pontos de recebimento da CAESB 
(comprovando através de manifesto). A viagem cobrirá quantas fossas forem necessárias até 
o preenchimento total do caminhão e aproveitamento completo da viagem, com vistas a 
economicidade ao DER. 
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A unidade veículo-equipamento combinado de hidrojateamento e sucção deverá contar com 
um motorista-operador habilitado para o caminhão e para os equipamentos e mais um 
auxiliar de serviço.  

Toda rede de esgoto terá que ser vídeo inspecionada, com emissão de relatório após 
a conclusão dos serviços. 

São 40 fossas para serem esgotadas, quando necessário, conforme abaixo: 
 

Parque Rodoviário – Sobradinho DF – 15 (quinze) fossas 
1º Distrito Rodoviário – Planaltina DF – 08 (oito) fossas 
3º Distrito Rodoviário -  Samambaia DF – 08 (oito) fossas 
4º Distrito Rodoviário – PADEF Paranoá – 06 (seis) fossas 
5º Distrito Rodoviário – Brazlândia – 03 (três) fossas 

  
3.10.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto do presente contrato. 
 
4 – RESPONSABILIDADE DAS PARTES 
 

4.1 – São obrigações da contratada: 
 
4.1.1 – Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto do presente Projeto 
Básico, seu edital e seus anexos, utilizando-se da melhor técnica aplicável, empregados 
treinados e qualificados a prestarem serviços contratados; 
 
4.1.2 – Manter seus empregados, quando em horário de trabalho a serviço do DER/DF, 
devidamente uniformizados para o desempenho de suas funções, portando crachá de 
identificação e providos de equipamentos de proteção individual ao trabalhador adequado 
aos serviços; 
 
4.1.3 – Cumprir as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 
empregados, em atividade nas dependências do DER/DF, quando em serviço, por tudo 
quanto as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas demais exigências legais 
para o exercício da atividade; 
 
4.1.4 – Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação para 
contratar com a Administração Pública, apresentando, sempre que exigido, os 
comprovantes de regularidade fiscal; 
 
4.1.5 – Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a 
ser causada por seus empregados ou prepostos ao DER/DF ou a terceiros, desde que fique 
comprovada sua responsabilidade, de acordo com o Art. 70 da Lei nº 8.666/93; 
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4.1.6 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do Contrato; 
 
4.1.7 – Restabelecer as condições de limpeza dos ambientes onde foram realizados os 
serviços, no decorrer da prestação; 
 
4.1.8 – Responsabilizar-se por todas as despesas relativas à execução dos serviços, tais 
como: materiais, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas etc., bem como pelas 
providências quanto à legalização do serviço perante os órgãos municipais, estaduais ou 
federais; 
 
4.1.9 – Sujeitar a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da autoridade encarregada de 
acompanhar a execução dos serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 
atendendo às reclamações formuladas; 
 
4.1.10 – Manter um encarregado responsável pela coordenação, comando e fiscalização do 
bom andamento dos serviços, exercendo a supervisão necessária e com poderes de 
representante ou preposto para tratar com o DER/DF todos os assuntos relacionados à 
execução do contrato; 
 
4.1.10 – Atender e executar os serviços  relativos ao objeto deste contrato no período de 
08:00 até às 17:00 horas, exceto os serviços de desinsetização  e desratização que deverão 
ser executados após o horário normal de expediente do DER/DF, aos sábados, domingos e 
feriados, conforme conveniência da Administração que promoverá o agendamento dos 
serviços notificandoa Contratada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
 

4.2 – São obrigações do contratante: 
 
4.2.1 – Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições contratuais; 
 
4.2.2 – Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por servidor especialmente 
designado podendo sustar, recusar, mandar fazer ou refazer os serviços que não estejam de 
acordo com as condições e exigências especificadas no Contrato, Edital e seus anexos; 
 
4.2.3 – Notificar por escrito a empresa, as ocorrências de eventuais imperfeições no curso 
da execução dos serviços e/ou durante o seu período de garantia, dentro das normas 
contratuais; 
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4.2.4 – Efetuar o pagamento à empresa, nos preços e nas condições pactuadas no presente 
instrumento, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo 
Gestor do Contrato. 
 
4.2.5 – Relacionar-se com a empresa exclusivamente através de pessoa por ela credenciada; 
 
 
5 – ESTIMATIVA DE CUSTOS 
 
 

5.1 – Serviços de Esgotadura de Fossas; 
 

 ENTIDADE 

 FORNECEDOR 

 Valor Unitário R$ 400,00 R$ 550,00 R$ 590,00 R$ 513,33 R$ 550,00

 Valor Total R$ 16.000,00 R$ 22.000,00 R$ 23.600,00 R$ 20.533,33 R$ 22.000,00

QTDE

40 fossas

 VALOR     

TOTAL 

ESTIMADO - 

MEDIANA

 ESPECIFICAÇÃO SAN THIAGOINSETINIXD.D.DRIN

 VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO - 

MÉDIA

Serviços de Esgotadura de 

Fossas  
 

O valor estimado da média e mediana da prestação dos serviços de esgotadura de 
fossas será respectivamente de R$ 513,33 (quinhentos e treze reais e trinta e três centavos) e 
R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) o preço unitário e R$ 20.533,33 (vinte mil, 
quinhentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) e 22.000,00 (vinte e dois mil reais) o 
preço total do serviço. 
 

5.2 – Serviços de Desinsetização e Desratização em Geral; 
 

 ENTIDADE 

 FORNECEDOR 

 Valor Unitário R$ 15.000,00 R$ 18.000,00 R$ 19.100,00 R$ 17.366,67 R$ 18.000,00

 Valor Total R$ 60.000,00 R$ 72.000,00 R$ 76.400,00 R$ 69.466,67 R$ 72.000,00

INSETINIXQTDE

04 x      

ao ano

SAN THIAGO

 VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO - 

MÉDIA

 VALOR     

TOTAL 

ESTIMADO - 

MEDIANA

Serviços de Desinsetização e 

Desratização em geral 

(Eliminação de formigas, 

pulgas, aranhas, traças, 

cupins, baratas, ratos, etc) 

 ESPECIFICAÇÃO D.D.DRIN
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O valor estimado da média e mediana da prestação dos serviços de desinsetização e 
desratização em geral será respectivamente de R$ 17.366,67 (dezessete mil, trezentos e 
sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos) e R$ 18.000,00 ( dezoito mil reais) o preço 
unitário e R$ 69.466,67 ( sessenta e nove mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e sessenta 
e sete centavos) e 72.000,00 (setenta e dois mil reais) o preço total do serviço. 
 

5.3 – Serviço de Hidrojateamento da rede interna e externa de esgoto/águas pluviais 
com vídeo inspeção de toda rede DER/DF; 
 

 ENTIDADE 

 FORNECEDOR 

 Valor Unitário R$ 61,00 R$ 120,00 R$ 132,80 R$ 146,00 R$ 114,95 R$ 126,40

 Valor Total R$ 61.000,00 R$ 120.000,00 R$ 132.800,00 R$ 146.000,00 R$ 114.950,00 R$ 126.400,00

Ministério 

da Defesa - 

Exército 

Brasileiro

Serviço de Hidrojateamento 

da rede interna e externa de 

esgoto/águas pluviais com 

video inspeção de toda rede.

QTDE

1.000 m

 ESPECIFICAÇÃO D.D.DRIN INSETINIX SAN THIAGO

 VALOR 

TOTAL 

ESTIMADO - 

MÉDIA

 VALOR     

TOTAL 

ESTIMADO - 

MEDIANA

 
 

O valor estimado da média e mediana da prestação dos serviços de hidrojateamento 
da rede interna e externa de esgoto/águas pluviais com vídeo inspeção de toda rede do 
DER/DF será respectivamente de R$ 114,95 (cento e quatorze reais e noventa e cinco 
centavos) e R$ 126,40 (cento e vinte e seis reais e quarenta centavos) o preço unitário e R$ 
114.950,00 (cento e quatorze mil, novecentos e cinquenta reais) e 126.400,00 (cento e vinte 
e seis mil e quatrocentos reais) o preço total do serviço. 
 5.4 A relação dos materiais e/ou peças a serem utilizadas torna-se desnecessária 
tendo em vista a natureza do serviço. 
  
 6. METODOLOGIA APLICADA 

Informamos que a metodologia aplicada para obtenção dos preços consistiu na média/mediana dos 
preços encontrados de acordo em contato telefônico com os responsáveis pelas empresas especializadas 
disponíveis no mercado de livre comércio brasileiro e enviar documento oficial onde conste descrição sumária e o 
quantitativo dos itens a serem adquiridos, ressaltando a idoneidade da aceitação, por meio de papel timbrado pelas 
empresas, onde constam: Razão Social, CNPJ, telefones e endereços.  

 
7. DA CAPACIDADE TÉCNICA 
 
    7.1 - Na fase da habilitação, a comprovação da aptidão para desempenho de atividade compatível com o objeto 
da licitação, será mediante apresentação de Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público  ou privado, registrado no Conselho da categoria, em nome da licitante e do responsável 
técnico. 
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   7.2 -  Todos os documentos exigidos na RDC 52/2009 – ANVISA, tais como: 
  
       -  Alvará de Funcionamento  
        - Licença sanitária do DF  e Ambiental (ou termo equivalente); 
        - Registro Responsável Técnico (junto ao respectivo Conselho); 
        - Registro da Empresa (junto ao respectivo Conselho); 
       - POP (Programa Operacional Padronizado); 
       - Comprovante  de descarte de embalagens com documento comprobatório) 
 
   7.3  –  Certificado de Cadastro emitido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis – IBAMA, com atividade compatível com o objeto licitado, nos termos do art. 17 da Lei Federal nº 
6.938/81, acompanhado do Certificado de Regularidade, junto ao IBAMA, conforme artigo 8º da IN nº 31 – de 
03/12/2009. 

 
8 –  VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

 ENTIDADE 

 FORNECEDOR 

 Valor Unitário - R$ 400,00 R$ 550,00 R$ 590,00 R$ 513,33

 Valor Total - R$ 16.000,00 R$ 22.000,00 R$ 23.600,00 R$ 20.533,33

 Valor Unitário - R$ 15.000,00 R$ 18.000,00 R$ 19.100,00 R$ 17.366,67

 Valor Total - R$ 60.000,00 R$ 72.000,00 R$ 76.400,00 R$ 69.466,67

 Valor Unitário R$ 61,00 R$ 120,00 R$ 132,80 R$ 146,00 R$ 114,95

 Valor Total R$ 61.000,00 R$ 120.000,00 R$ 132.800,00 R$ 146.000,00 R$ 114.950,00

Valor Total Unitário 17.994,95R$    

Valor Total 204.950,00R$  

Serviço de Hidrojateamento da rede 

interna e externa de esgoto/águas 

pluviais com video inspeção de toda 

rede.

 ESPECIFICAÇÃO 

Serviços de Desinsetização e 

Desratização em geral (Eliminação de 

formigas, pulgas, aranhas, traças, 

cupins, baratas, ratos, etc) 

Ministério da 

Defesa - 

Exército 

Brasileiro

D.D.DRIN INSETINIX SAN THIAGO

 VALOR TOTAL 

ESTIMADO DA 

CONTRATAÇÃO

Serviços de Esgotadura de Fossas

 
 
  O Valor estimado da contratação é de R$ 17.994,95 (dezessete mil e novecentos e 
noventa e quatro reais e noventa e cinco centavos) pelo valor unitário do serviço e R$ 
204.950,00 (duzentos e quatro mil e novecentos e cinquenta reais) o valor total anual.  
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9 – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DE PAGAMENTO 
 

9.1. O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação da Nota Fiscal 
de Serviços/Fatura, discriminado os serviços efetivamente executados, devidamente 
atestados pelo executor do contrato e de outros documentos de acordo com as normas 
internas em vigor; 

9.2. A Nota Fiscal de Serviço/Fatura não poderá ser apresentada antes do fim do 
mês de adimplemento da obrigação; 

9.3. O DER-DF reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato de atestar as 
faturas, os serviços executados não estiverem de acordos com as especificações constates 
deste Termo de Referência; 

9.4. O DER-DF poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela futura contratada, de acordo com as normas em vigor; 

9.5. Só serão aceitos, para efeito de pagamento, as Notas Fiscais de Serviços/Fatura 
com os serviços identificados. 
 
10 – PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
10.1  –  O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da sua publicação, podendo ser 

prorrogado na forma da Legislação em vigor. 
 

11 – PROCEDIMENTO DE GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 
11.1 – A fiscalização e o acompanhamento da execução dos serviços caberá 

diretamente ao Núcleo de Serviços Gerais,  por servidor especialmente designado, a quem 
compete verificar se a empresa está executando corretamente a prestação dos serviços, 
obedecendo aos termos do contrato e aos demais documentos que o integram.  

11.2 – O fiscal do contrato não terá nenhum poder de mando, de gerência, ou de 
controle sobre os empregados designados pela empresa  para a execução dos serviços objeto 
do presente Projeto Básico, cabendo-lhe no acompanhamento e na fiscalização do contrato, 
registrar as ocorrências relacionadas com a execução, comunicando à empresa, através de 
seu representante e/ou preposto, as providências necessárias a sua regularização, as quais 
deverão ser atendidas de imediato, salvo motivo de força maior; 
 

11.3 – A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da empresa, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou 
de seus agentes e/ou prepostos. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto e 
termos do presente instrumento deverão ser prontamente atendidas pela empresa, sem ônus 
para o DER/DF. 



PE – 016/2015 

 

37 

PEÇA Nº     

PROCESSO Nº 113.008582/2014 

RUBRICA                     93.945-5 

 

 

12 – SANÇÕES 

10.1 – A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da 
licitação e da contratação será prevista no Edital. 

 

13 –  CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

11.1 – O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote. 
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ANEXO II 

 

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

................................., inscrito no CNPJ no..................., por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 
27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ). 

 

 

............................................ 

(data) 

 

 

............................................................ 

(representante) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO III 

M O D E L O  

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

A empresa _______________________________________________________, 
inscrita no CNPJ sob o no ______________________, sediada no endereço 
____________________________, telefone/fax no ______________________, por 
intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de 
Identidade no ______________ e do CPF no _____________________, DECLARA que a 
empresa atende a todos os requisitos de habilitaçãopara participação em procedimentos 
licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, nos termos do Decreto Federal no 5.450, de 
31/05/2005, adotado no âmbito do DF através do Decreto no 25.966, de 23/06/2005. 

Compromete-se, ainda, o encaminhamento da presente Declaração/Termo, 
devidamente assinado, ao DER-DF, no prazo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a 
documentação necessária, no endereço: Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. 
Sede do DER-DF, Brasília-DF. 

   Brasília-DF, _____ de _____ de _____. 

 

_____________________________ 

Representante Legal 

 

Observações: Preferencialmente preencher em papel timbrado da empresa e apresentar, 
caso não cadastrado no SICAF, toda a documentação necessária ao cadastramento no 
“licitações-e”, tais como aquelas relativas à: 

 I) habilitação jurídica, quando for o caso; 

 II) qualificação técnica; 

 III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso; 

 IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo 
de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS;  

V) regularidade fiscal perante s Fazendas Estaduais e Municipais; e  

VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição e no inciso 
XVIII do art. 78 da Lei no 8.666, de 1993. 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira 

de Identidade nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para 

fins legais, sob as penas da lei,  de que cumpre os requisitos legais para a qualificação 

como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar 

nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que está apta a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei 

Complementar, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da 

citada Lei Complementar. 

 
 

 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO V 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PROCESSO Nº 113 

CONTRATO Nº            /2015 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 

RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF E  

                                                        LTDA., OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE 

                                       , NA FORMA ABAIXO. 

 

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 

RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF, sediado no SAM Bloco “C”, Edifício 

Sede do DER/DF, Setor Complementares – BRASÍLIA/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 

00.070.532/0001-03, doravante denominado DER/DF, neste ato representado por seu 

Diretor Geral, Engº Henrique Leite Luduvice, e                                          , situada no                     

– BRASÍLIA/DF, inscrita no CNPJ sob o nº                            , doravante denominada 

CONTRATADA, neste ato representada por seu                           , RG Nº             SSP/DF e  

CPF Nº                      , conforme poderes apresentados e arquivados, resolvem firmar o 

presente contrato sob a regência da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, mediante as 

seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

O presente instrumento tem por fundamento legal o Pregão Eletrônico             

-, devidamente homologado pelo                    em 

    /   /     ,  
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de 

serviços de                                                                          , conforme especificação e 

quantidades descritas no Anexo I do Edital de Pregão eletrônico (fls.         ) e a Proposta de 

fls.       , que passam a integrar o presente Termo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 

O Contrato será executado de forma indireta, conforme 

disposto nos artigos 6º e 15º da Lei n. 8.6666/93.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇÕES 

Na execução dos serviços, objeto do presente Contrato, 

deverão ser observadas as especificações constantes do Edital e seus anexos, e as Normas 

Técnicas vigentes no DER/DF, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 -                                            A Contratada fica obrigada a apresentar, ao DER/DF: 

I – até o quinto dia útil do mês subseqüente, 

comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do 

Contrato; 

II – comprovante de recolhimento dos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais. 

5.2 -                                            Constitui   obrigação   da   Contratada   o   pagamento   dos 

salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço. 

5.3 -                                            A Contratada responderá pelos danos causados pelos seus 

agentes. 
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5.4 -                                            A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução 

do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR 

O valor estimativo total do presente Contrato é de  

R$              (                                                 ), procedentes do Orçamento do DER/DF para o 

corrente exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: 

I – Unidade Orçamentária: 22.205; 

II – Programa de Trabalho: 26122280085170014 – 

Outros serviços de terceiros - PJ;  

III – Natureza da Despesa: 339030; e 

IV – Fonte de Recursos: 237. 

 

7.1                                              O empenho inicial é de R$                (                    ), conforme Nota de Empenho nº              

, emitida em               , na modalidade Estimativo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

O preço global Do Objeto, na forma do Anexo I do 

Pregão Eletrônico n.          , fls.       

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 
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A garantia de 5% (cinco por cento) do valor deste 

Contrato, ora efetivada conforme previsão constante no Ato convocatório, será ao final do 

contrato restituída em até 30 (trinta) dias, após requerida ao Diretor Geral do DER/DF. 

 

9.1 -                                            Não   serão   devolvidos   a   garantia   inicial,   respectivos 

reforços e multas, no caso de rescisão do Contrato por culpa exclusiva da Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será feito, de acordo com as Normas de 

Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante 

a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 10 (dez) dias úteis dias de sua apresentação, 

devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PRAZOS 

O presente Contrato entra em vigor na data da sua 

assinatura para  viger  até          /        /20       . 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Toda e qualquer alteração contratual deverá ser 

processada mediante celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n. 

8.666/93, vedada a modificação do objeto. 

 

12.1 -                                           A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou 

penalização financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até 

o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE DO DER/DF 
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O DER/DF responderá pelos danos que seus agentes, 

nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável 

nos casos de dolo e de culpa. 

 

13.1 -                                           Constitui obrigações do DER/DF: 

A)  Emitir Nota de Empenho em favor da contratada; 

B) Efetuar pagamento após a apresentação da fatura 

correspondente, devidamente acompanhada da documentação fiscal correspondente, no 

valor acordado em contrato específico; 

C) Acompanhar a execução do contrato mediante a 

fiscalização por executor do contrato especialmente designado; 

D) O executor do contrato anotará em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

E) As providências que excedam a competência do 

executor serão determinadas pelos seus superiores, em tempo hábil, para adoção das 

medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

Em caso de inexecução parcial ou total da execução dos 

serviços, de qualquer outra inadimplência, a Contratada estará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, no que couber, garantida prévia defesa, às penalidades 

previstas no Artigo 87, Incisos I a IV da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

14.1 -                                           No  caso  de  multas,  observar-se-á  o  disposto  no Artigo 

15 do Decreto nº 20.453, de 28 de julho de 1999. 
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14.2 -                                           Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor   da  garantia 

prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, que poderá ser 

descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo DER/DF, ou cobrada judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DISSOLUÇÃO 

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, 

bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 

60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

Operar-se-á de pleno direito a rescisão do Contrato, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades 

previstas na Cláusula Décima Segunda, quando ocorrerem as hipóteses enumeradas nos 

Incisos I a XVII, do Artigo 78, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

16.1 -                                           Na hipótese  da  rescisão  prevista  no  Artigo 79,  Inciso I, 

fica o DER/DF autorizado a adotar as providências elencadas no Artigo 80, da Lei de 

regência 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Dos atos do DER/DF, decorrentes do presente ajuste, 

caberá recurso na forma do disposto no Artigo 109, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

Os débitos da Contratada para com o DER/DF, 

decorrentes ou não do ajuste, serão cobrados na forma da legislação pertinente, podendo, 

quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO EXECUTOR 

O Diretor Geral do DER/DF, por meio de Instrução de 

Serviço, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas 

nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação 

resumida do instrumento pelo DER/DF, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês 

seguinte ao de sua assinatura, par ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que 

deverá ser providenciado o registro do instrumento pela Procuradoria Jurídica do DER/DF. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Para as questões decorrentes deste contrato fica eleito o 

Foro da Capital da República. 

E, por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e 

validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente, que lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes. 

 

Brasília,               de de  

 

 

Pelo DER/DF: 

 

Pela CONTRATADA: 

 

 


